
JORNAL OFICIAL

Página 1848

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

II SÉRIE – NÚMERO 63
SEGUNDA-FEIRA, 1 DE ABRIL DE 2013

ÍNDICE:

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE

EMPRESARIAL

Despacho

SECRETARIA REGIONAL DA SAÚDE

Despacho



II SÉRIE - NÚMERO 63
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
01/04/2013      

Página 1849

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

SECRETARIA REGIONAL DOS RECURSOS NATURAIS

Portarias



II SÉRIE - NÚMERO 63
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
01/04/2013      

Página 1850

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL

Despacho n.º 603/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Regulamentar n.º 84-A/2007, de 10 de dezembro, alterado pelos Decretos
Regulamentares n.º 13/2008, de 18 de junho, e n.º 4/2010, de 15 de outubro, estabeleceu o
enquadramento legal dos apoios a conceder pelo Fundo Social Europeu no âmbito do período
de programação 2007-2013.

Nos termos daquele diploma, existe um conjunto de normas que devem ser definidas em
regulamento específico de cada intervenção operacional, pelo que se torna necessário
estabelecer o regime de acesso aos apoios a conceder pelo Programa Operacional do Fundo
Social Europeu para a Região Autónoma dos Açores (Pro-Emprego) no âmbito da Tipologia
T6.3- Apoio à reintegração de desfavorecidos em meio laboral, no que se refere à inserção
profissional de públicos desfavorecidos.

Entretanto, com a aprovação da Agenda Regional para o Emprego e Competitividade,
constatou-se a necessidade de introduzir algumas alterações ao Despacho n.º 115/2008, de 21
de fevereiro, o qual define o regime jurídico aplicável no âmbito da Tipologia T6.3- Apoio à
reintegração de desfavorecidos em meio laboral, no que se refere à inserção profissional de
públicos desfavorecidos.

Tendo sido obtida a aprovação pela Comissão Intergovernamental para os Apoios
Comunitários, constituída pela Resolução do Conselho do Governo n.º 113/2007, de 18 de
outubro e nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 56.º do Decreto Regulamentar n.º
84-A/2007, de 10 de dezembro, alterado pelos Decretos Regulamentares n.º 13/2008, de 18 de
junho, e n.º 4/2010, de 15 de outubro e a alínea d) do n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Político e
Administrativo da Região Autónoma dos Açores, manda o Governo da Região Autónoma dos
Açores, pelo Vice-Presidente do Governo Regional, o seguinte:

Artigo 1.º

Primeira alteração ao Despacho n.º 115/2008, de 21 de fevereiro
 Os artigos 3.º e 4.º do Despacho n.º 115/2008, de 21 de fevereiro, passam a ter a seguinte

redação:

“Artigo 3.º

[…]
1 – […]

2 – Podem ainda ser objeto de apoio, no âmbito da presente Tipologia, as seguintes medidas:
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a) Programa ocupacional de inserção profissional e social de desempregados não
subsidiados, criado pela resolução do Conselho do Governo n.º 17/2013, de 19 de fevereiro.

b) Apoio à criação e manutenção de postos de trabalho para pessoas portadoras de
deficiência com desvalorização igual ou superior a 60%, criados pela Resolução do Conselho
do Governo n.º 16/2013, de 19 de fevereiro.

c) Apoios previstos na Resolução do Conselho do Governo n.º 15/2013, de 19 de fevereiro,
designadamente no que respeita à alínea a) do n.º 1 e ao n.º 3 do artigo 6.º, no que respeita à
componente não reembolsável.

Artigo 4.º

[…]
São destinatários da presente tipologia os ativos desempregados à procura do primeiro ou de

novo emprego e públicos desfavorecidos.”

Artigo 2.º

Republicação
É republicado, em anexo, que faz parte integrante do presente diploma, o Despacho n.º

115/2008, de 21 de fevereiro, que publica o regulamento específico que define o regime de
acesso aos apoios concedidos no âmbito da Tipologia 6.3 – Apoio à contratação de
desfavorecidos em meio laboral do Programa Operacional do Fundo Social Europeu para a
Região Autónoma dos Açores, com as alterações que lhe foram agora introduzidas.

Artigo 3.º

Entrada em vigor
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

25 de março de 2013. - O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha
Ávila.

Republicação do Despacho n.º 115/2008, de 21 de fevereiro

CAPÍTULO I
Âmbito de aplicação

Artigo 1.º

Objeto
O presente regulamento define o regime de acesso aos apoios do Programa Operacional do

Fundo Social Europeu para a Região Autónoma dos Açores, adiante designado por
PRO-Emprego, a conceder no âmbito da Tipologia T6.3 - Apoio à reintegração de
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desfavorecidos em meio laboral, no que respeita à Ação Tipo T6.3.1 relativa ao apoio à
inserção profissional de públicos desfavorecidos.

Artigo 2.º

Objetivos
A presente Tipologia tem por objetivo geral fomentar a empregabilidade de públicos

vulneráveis a partir da promoção das suas condições de inclusão social e tem como objetivo
específico promover a (re)inserção profissional de públicos vulneráveis no mercado de
emprego.

Artigo 3.º

Ações elegíveis
1 - No âmbito da presente Tipologia podem ser objeto de apoio os programas previstos no

Decreto Regulamentar Regional n.º 29/2000/A, de 13 de setembro, designadamente:

a) Programa ocupacional social de adultos, regulamentado pela Resolução n.º189/2002, de
26 de dezembro;

b) Apoios à contratação de portadores de deficiência, regulamentados pela Portaria n.º
22/2002, de 14 de março;

c) Apoios às empresas de inserção, regulamentados pela Portaria n.º 22/2002, de 14 de
março;

2 – Podem ainda ser objeto de apoio, no âmbito da presente Tipologia, as seguintes medidas:

a) Programa ocupacional de inserção profissional e social de desempregados não
subsidiados, criado pela resolução do Conselho do Governo n.º 17/2013, de 19 de fevereiro.

b) Apoio à criação e manutenção de postos de trabalho para pessoas portadoras de
deficiência com desvalorização igual ou superior a 60%, criados pela Resolução do Conselho
do Governo n.º 16/2013, de 19 de fevereiro.

c) Apoios previstos na Resolução do Conselho do Governo n.º 15/2013, de 19 de fevereiro,
designadamente no que respeita à alínea a) do n.º 1 e ao n.º 3 do artigo 6.º, no que respeita à
componente não reembolsável.

Artigo 4.º

Destinatários
São destinatários da presente tipologia os ativos desempregados à procura do primeiro ou de

novo emprego e públicos desfavorecidos.
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CAPÍTULO II
Acesso ao financiamento

Artigo 5.º

Modalidade de acesso
1 - O acesso ao financiamento é concretizado através de candidatura.

2 - As candidaturas são apresentadas por ação tipo, com uma duração máxima de 12 meses.

Artigo 6.º

Entidades beneficiárias
1 - Pode ter acesso aos apoios concedidos no âmbito deste Regulamento o Fundo Regional

do Emprego (FRE), enquanto organismo responsável pela concretização dos instrumentos de
política pública regional previstos na presente Tipologia.

2 - Para efeitos do número anterior, o FRE assume perante a autoridade de gestão do Pro-
Emprego a qualidade de beneficiário responsável pelo arranque e execução da operação, na
aceção do artigo 65.º do Decreto-Lei n.º 312/2007, de 17 de setembro.

Artigo 7.º

Apresentação de candidaturas
1 - A apresentação de candidaturas a efetuar pelo Fundo Regional do Emprego tem lugar no

período de 1 a 31 de outubro, para projetos a abranger o ano civil seguinte.

2 - O gestor pode determinar outros períodos de apresentação de candidaturas, os quais são
devidamente publicitados nos meios de comunicação social e no site do Pro-Emprego,
disponível no endereço http://proemprego.azores.gov.pt.

3 - A apresentação de candidaturas é efetuada através do SIIFSE, disponível no endereço
http://siifse.igfse.pt.

4 - Em situações excecionais, não imputáveis à entidade beneficiária, pode ser autorizado,
pelo gestor, outro meio de apresentação de candidaturas.

5 - Após a submissão da candidatura, a entidade beneficiária deve enviar à autoridade de
gestão, no prazo de 10 dias, o Termo de Responsabilidade produzido pelo SIIFSE.



II SÉRIE - NÚMERO 63
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
01/04/2013      

Página 1854

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

CAPÍTULO III
Análise e seleção

Artigo 8.º

Critérios de seleção
1 – A apreciação e seleção das candidaturas têm em conta, para além dos critérios previstos

no artigo 27.º do Decreto Regulamentar n.º 84-A/2007, de 10 de dezembro, alterado pelos
Decretos Regulamentares n.º 13/2008, de 18 de junho, e n.º 4/2010, de 15 de outubro, os
seguintes critérios específicos:

a) Candidaturas no âmbito de medidas do Mercado Social de Emprego legalmente
regulamentadas;

b) Evidência de mecanismos de acompanhamento;

c) Monitorização da inserção profissional;

d) Prioridade na aprovação de projetos a efetuar nas Ilhas de Coesão;

e) Prioridade a público orientado pelas Agências para a Qualificação e Emprego

2 – A grelha de análise que pondera os critérios de seleção referidos no número anterior é
divulgada em sede de abertura do procedimento de candidatura.

Artigo 9.º

Processo de decisão
1 – Após a verificação do cumprimento dos requisitos formais, as candidaturas são objeto de

apreciação técnica e financeira, com base nos critérios enunciados no artigo anterior.

2 – A instrução do processo de análise da candidatura compete ao secretariado técnico da
autoridade de gestão, tendo em conta o seguinte circuito:

a) Análise técnico-financeira, assegurada pelo secretariado técnico, tendo em conta as
disposições previstas nos diplomas referidos no artigo 3.º;

b) Proposta de decisão a apresentar, pelo secretariado técnico, ao gestor, para efeitos de
decisão, após audiência dos interessados;

c) A decisão do gestor é tomada após consulta da unidade de gestão.
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Artigo 10.º

Prazos de decisão sobre as candidaturas
1 – A decisão relativa à candidatura é emitida dentro dos 60 dias subsequentes à data limite

do período de candidatura fechado, devendo ser notificada à entidade beneficiária pela
autoridade de gestão, através de correio registado com aviso de receção, no prazo máximo de
15 dias, sendo enviado, conjuntamente com a decisão, o respetivo Termo de Aceitação.

2 – O prazo para a tomada de decisão suspende-se sempre que a autoridade de gestão
solicite, por qualquer meio que permita comprovar a receção, elementos em falta ou adicionais,
terminando a suspensão com a cessação do facto que lhe deu origem.

3 – Os elementos solicitados devem dar entrada no prazo fixado pela autoridade de gestão,
não superior a 30 dias, contados da receção referida no número anterior, sem o que o
processo é arquivado, salvo se a entidade apresentar justificação que seja aceite por aquela
autoridade.

Artigo 11.º

Alterações à decisão de aprovação
1 – A entidade beneficiária deve obrigatoriamente submeter a autorização prévia da

autoridade de gestão, por escrito e de forma fundamentada, as alterações à decisão de
aprovação quando impliquem a modificação do plano financeiro, e quando seja ultrapassado o
montante aprovado em candidatura, caso em que tem de verificar-se decisão expressa, a ser
emitida no prazo máximo de 60 dias.

2 - Os pedidos de alteração à decisão de aprovação que não se enquadrem no n.º 1 e não
careçam de autorização prévia, consideram-se tacitamente deferidos se nada for notificado à
entidade nos 30 dias subsequentes à entrega do referido pedido.

Artigo 12.º

Termo de aceitação
1 - A entidade deve devolver à autoridade de gestão o Termo de Aceitação da decisão de

aprovação, devidamente assinado, por correio registado com aviso de receção, no prazo de 15
dias contados da data da assinatura do aviso de receção da correspondente notificação.

2 - Nos casos de deferimento do pedido de alteração à decisão de aprovação que implique
uma modificação do plano financeiro, a decisão alterada dá origem a um novo Termo de
Aceitação, em obediência ao disposto no número anterior.
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CAPÍTULO IV
Financiamento

Artigo 13.º

Financiamento público
1 - Considera-se financiamento público a soma da contribuição comunitária com a

contribuição pública nacional, calculada em função do custo total elegível aprovado, deduzido
da contribuição privada e das receitas próprias das ações, quando existam.

2 - A taxa de cofinanciamento público é de 100%, sendo 85% desse montante assegurado
pelo Fundo Social Europeu (FSE) e a comparticipação pública nacional assegurada pelo
orçamento da entidade financiada, nos termos previstos no n.º 3 do artigo 37.º do Decreto
Regulamentar n.º 84-A/2007, de 10 de dezembro, alterado pelos Decretos Regulamentares n.º
13/2008, de 18 de junho, e n.º 4/2010, de 15 de outubro.

3 - Em caso algum pode haver sobre financiamento das ações apoiadas, não podendo para
os mesmos custos ser apresentados pedidos de financiamento a qualquer outro programa
nacional ou comunitário.

Artigo 14.º

Custos elegíveis
A natureza e os limites máximos dos custos são os constantes dos diplomas legais referidos

no artigo 3.º.

Artigo 15.º

Adiantamentos e pedidos de reembolso
1 - A aceitação pelas entidades da decisão de aprovação da candidatura confere o direito à

perceção de financiamento para a realização do respetivo projeto, nos termos do artigo 40.º do
Decreto Regulamentar n.º 84-A/2000, de 10 de dezembro, alterado pelos Decretos
Regulamentares n.º 13/2008, de 18 de junho, e n.º 4/2010, de 15 de outubro e em
conformidade com o disposto nos números seguintes.

2 - O adiantamento, no valor correspondente a 15% do montante de financiamento aprovado
para cada ano civil, é processado, nas seguintes condições:

a) Devolução do Termo de Aceitação da decisão de aprovação;

b) Verificação de situação contributiva regularizada perante a Fazenda Pública e a Segurança
Social;

c) Verificação de situação regularizada em matéria de restituições no âmbito dos
financiamentos do FSE;
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d) Comunicação à autoridade de gestão, através do SIIFSE, da data em que o projeto
efetivamente se iniciou.

3 - O reembolso integral das despesas incorridas e pagas é efetuado, com periodicidade
mensal, devendo o Fundo Regional de Emprego submeter no SIIFSE, até ao dia 10 do mês
seguinte a que se refere o reembolso, um mapa de execução financeira e física.

4-O somatório do adiantamento com os pagamentos intermédios de reembolso não pode
exceder 85% do montante total aprovado para a candidatura.

5 - Os pedidos de reembolso devem ser elaborados nos termos previstos no n.º 4 do artigo
40.º do Decreto Regulamentar n.º 84-A/2007, de 10 de dezembro, alterado pelos Decretos
Regulamentares n.º 13/2008, de 18 de junho, e n.º 4/2010, de 15 de outubro.

6 - A decisão sobre o processamento dos pagamentos do adiantamento e dos reembolsos
compete ao gestor, após parecer do secretariado técnico.

7 - Os pagamentos ficam condicionados aos fluxos financeiros da Comissão Europeia e à
comprovação da situação tributária e contributiva regularizada conforme o estipulado no n.º 15
do artigo 40.º do Decreto Regulamentar n.º 84-A/2007, de 10 de dezembro, alterado pelos
Decretos Regulamentares n.º 13/2008, de 18 de junho, e n.º 4/2010, de 15 de outubro, bem
como à condição prevista na alínea c) do n.º 2.

Artigo 16.º

Informação anual sobre a execução e pedido de pagamento de saldo
1 – O Fundo Regional de Emprego fica obrigado a apresentar até 15 de fevereiro de cada

ano, informação anual de execução, reportada a 31 de dezembro do ano anterior, sobre a
execução física e financeira da candidatura, de acordo com o estipulado no n.º 6 do artigo 40.º
do Decreto Regulamentar n.º 84-A/2007, de 10 de dezembro, alterado pelos Decretos
Regulamentares n.º 13/2008, de 18 de junho, e n.º 4/2010, de 15 de outubro.

2 - A formalização da informação anual de execução, prevista nos termos do número anterior,
deve ser efetuada através da sua submissão ao SIIFSE.

3 – Deve ser apresentado um pedido de pagamento de saldo de cada candidatura até 45 dias
após a data da sua conclusão.

4 - A formalização do pedido de pagamento de saldo deve ser efetuada através de submissão
ao SIIFSE e do envio à autoridade de gestão do respetivo Termo de Responsabilidade.

5 - O pedido de pagamento de saldo deve ser elaborado nos termos previstos no n.º 7 do
artigo 40.º do Decreto Regulamentar n.º 84-A/2007, de 10 de dezembro, alterado pelos
Decretos Regulamentares n.º 13/2008, de 18 de junho, e n.º 4/2010, de 15 de outubro.

6 - O pagamento de saldo fica condicionado à verificação das condições previstas no n.º 7 do
artigo anterior.
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CAPÍTULO V
Disposições finais e transitórias

Artigo 17.º

Regras subsidiárias
Em tudo o que não se encontrar expressamente regulado no presente regulamento

específico, aplica-se o disposto no Decreto Regulamentar n.º 84-A/2007, de 10 de dezembro,
alterado pelos Decretos Regulamentares n.º 13/2008, de 18 de junho, e n.º 4/2010, de 15 de
outubro, bem como as demais regras nacionais e comunitárias aplicáveis à presente Tipologia
e aos financiamentos do FSE.

Artigo 18.º

Entrada em vigor e produção de efeitos
O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

S.R. DA SAÚDE
Despacho n.º 604/2013 de 1 de Abril de 2013

O regime jurídico a que obedecem as regras de prescrição de medicamentos, os modelos de
receita médica, as condições de dispensa de medicamentos, bem como a definição das
obrigações de informação a prestar aos utentes encontra-se estabelecido na Portaria n.º
79/2012, de 12 de julho.

Nos termos do artigo 10.º da citada portaria, a prescrição de medicamentos por via manual
implica a aposição de vinhetas na receita médica. Igualmente, dispõe o ponto 8 do artigo 18º
da portaria em apreço, que a utilização dos modelos de vinhetas é efetuada a partir da data a
fixar por despacho do membro do Governo responsável pela área da saúde.

 Assim, ao abrigo do disposto no artigo 18.º da Portaria n.º 79/2012, de 12 de julho,
determina-se que:

1 - A aposição de vinhetas no receituário manual é obrigatória a partir de 1 de maio de 2013.

2 – A Direção Regional da Saúde comunica aos intervenientes, no prazo máximo de 5 dias,
os procedimentos para a operacionalização da aquisição de vinhetas.

3 - O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

28 de março de 2013. - O Secretário Regional da Saúde, Luís Mendes Cabral.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 220/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por Resolução do
Conselho do Governo ou por portaria do membro do Governo Regional responsável pelas
pescas.

Considerando que pela Resolução do Conselho do Governo n.º 57/2010, de 13 de maio, foi
criado o regime de apoio à segurança no trabalho a bordo das embarcações da frota regional
de pesca, com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes das embarcações de pesca local
ou costeira.

Considerando que nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria
n.º 25/2012, de 17 de fevereiro, podem candidatar-se ao regime de apoio à segurança no
trabalho a bordo das embarcações da frota regional de pesca, os armadores de embarcações
de pesca local e costeira, registadas em portos da Região, que nela tenham a sua sede ou
domicílio fiscal, e que estejam licenciadas ou autorizadas para o exercício da pesca comercial
no Mar dos Açores, no ano a que reporta a candidatura.

Considerando que nos termos do n.º 6 da citada Resolução, a ajuda regional é paga,
anualmente, numa única prestação, respeitando os limites definidos no artigo 4.º da Portaria
n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no artigo 5.º da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, no âmbito da
competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1. Conceder ao armador Artur Andrade Carreiro, proprietário da embarcação PD-646-L,
“Letícia Moniz”, residente na ilha de São Miguel, uma ajuda regional adicional no montante de
433,33 € com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes a bordo da sua embarcação de
pesca local, calculada nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria
n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

2. Este apoio será processado por conta de verbas inscritas no Programa 9 – Modernização
das Infraestruturas e da Atividade da Pescas, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.5 – Regime de
apoio à segurança no trabalho a bordo da frota regional, C.E – 04.08.02 – Transferência
Correntes – Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de 2012 em vigor
transitoriamente para o ano de 2013.
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12 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 221/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando o interesse público numa gestão partilhada de tarefas e responsabilidades,
entre a administração regional e as entidades científicas na área das ciências do mar, de forma
a promover uma maior eficácia na gestão dos recursos haliêuticos dos mares dos Açores.

Considerando que o IMAR – Instituto do Mar apresentou um projeto para a execução e gestão
do Projeto DEMERSAIS, entre 2011 e 2014, tendo sido atribuído um apoio financeiro no
montante de 460.000,00€, por protocolo celebrado a 21 de fevereiro de 2011.

Considerando que foram processadas duas anuidades no montante de 115.000,00€, cada,
através das Portarias n.º 404/2011 e n.º 61/2012, a 28 de março de 2011 e a 31 de janeiro de
2012, respetivamente.

Considerando que a Portaria n.º 32/2009, de 28 de abril, na redação dada pela Portaria n.º
47/2010, de 13 de maio, criou na Região Autónoma dos Açores, um sistema de incentivos
destinado a apoiar medidas de interesse coletivo desenvolvidas por entidades científicas na
área das ciências do mar e que nos termos do seu artigo 1.º podem ser enquadradas ações
relacionadas com projetos que contribuam para uma melhoria do conhecimento científico das
espécies existentes nos mares dos Açores ou que contribuam para uma melhor gestão e
conservação dos recursos haliêuticos.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no artigo 6.º da Portaria n.º 32/2009, de 28 de abril, no âmbito da
competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1. Conceder ao IMAR – Instituto do Mar um apoio financeiro no montante de 115.000,00€,
correspondente à terceira anuidade, destinado a financiar as despesas relacionadas com a
execução e gestão do Projeto DEMERSAIS, nos termos das cláusulas terceira do protocolo
celebrado entre a Secretaria Regional do Ambiente e do Mar e aquela instituição.
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2. Este apoio tem cabimento no Programa 9 – Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pescas, Projeto 9.1 – Inspeção e Gestão, Ação 9.1.2 – Cooperação com o
DOP/IMAR/OMA e outras instituições, C.E – 04.07.01 – Transferência Correntes – Instituições
sem fins lucrativos, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de 2012 em vigor
transitoriamente para o ano de 2013.

18 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 222/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando o interesse público numa gestão partilhada de tarefas e responsabilidades,
entre a administração regional e as entidades científicas na área das ciências do mar, de forma
a promover uma maior eficácia na gestão dos recursos haliêuticos dos mares dos Açores.

Considerando que o IMAR – Instituto do Mar apresentou um projeto para a realização do
Programa de Observação das Pescas dos Açores (POPA), com o objetivo de recolher dados
tendentes ao estudo da gestão sustentada dos recursos marinhos nas águas açorianas, que
contribui para um maior conhecimento do sector das pescas, entre 2010 e 2013, tendo sido
atribuído um apoio financeiro no montante de 644.814,54 €, por protocolo celebrado a 29 de
julho de 2010.

Considerando que foram processadas três anuidades no montante global de 480.323,41 €,
através das Portarias n.º 904/2010, n.º 403/2011 e n.º 60/2012, a 13 de agosto de 2010, 28 de
março de 2011 e a 31 de janeiro de 2012, respetivamente.

Considerando que a Portaria n.º 32/2009, de 28 de abril, na redação dada pela Portaria n.º
47/2010, de 13 de maio, criou na Região Autónoma dos Açores, um sistema de incentivos
destinado a apoiar medidas de interesse coletivo desenvolvidas por entidades científicas na
área das ciências do mar e que nos termos do seu artigo 1.º podem ser enquadradas ações
relacionadas com projetos que contribuam para uma melhoria do conhecimento científico das
espécies existentes nos mares dos Açores ou que contribuam para uma melhor gestão e
conservação dos recursos haliêuticos.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
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de 9 de novembro, e no artigo 6.º da Portaria n.º 32/2009, de 28 de abril, no âmbito da
competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1. Conceder ao IMAR – Instituto do Mar um apoio financeiro no montante de 164.491,13 €,
correspondente à quarta anuidade, destinado a financiar as despesas relacionadas com a
execução e gestão do Programa de Observação das Pescas dos Açores (POPA), nos termos
das cláusulas terceira do protocolo celebrado entre a Secretaria Regional do Ambiente e do
Mar e aquela instituição.

2. Este apoio tem cabimento no Programa 9 – Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pescas, Projeto 9.1 – Inspeção e Gestão, Ação 9.1.2 – Cooperação com o
DOP/IMAR/OMA e outras instituições, C.E – 04.07.01 – Transferência Correntes – Instituições
sem fins lucrativos, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de 2012 em vigor
transitoriamente para o ano de 2013.

18 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 223/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando o interesse público numa gestão partilhada de tarefas e responsabilidades,
entre a administração regional e as entidades científicas na área das ciências do mar, de forma
a promover uma maior eficácia na gestão dos recursos haliêuticos dos mares dos Açores.

Considerando que Universidade dos Açores – Departamento de Oceanografia e Pescas,
apresentou um projeto para executar e acompanhar o Projeto GEPETO, submetido ao
INTERREG Atlântico no âmbito do Concelho Consultivo Regional, em 2012 e 2013, tendo sido
atribuído um apoio financeiro no montante de 17.587,50 €, por protocolo celebrado a 25 de
julho de 2011.

Considerando que foi processada uma anuidade no montante de 8.793,75 €, através da
Portaria n.º 65/2012, a 01 de fevereiro de 2012.

Considerando que a Portaria n.º 32/2009, de 28 de abril, na redação dada pela Portaria n.º
47/2010, de 13 de maio, criou na Região Autónoma dos Açores, um sistema de incentivos
destinado a apoiar medidas de interesse coletivo desenvolvidas por entidades científicas na
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área das ciências do mar e que nos termos do seu artigo 1.º podem ser enquadradas ações
relacionadas com projetos que contribuam para uma melhoria do conhecimento científico das
espécies existentes nos mares dos Açores ou que contribuam para uma melhor gestão e
conservação dos recursos haliêuticos, ações e investimentos que promovam o intercâmbio de
experiências e boas práticas entre os profissionais do sector e entre estes e os cientistas e
projeto que visem desenvolver, reestruturar ou melhor zonas aquícolas.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no artigo 6.º da Portaria n.º 32/2009, de 28 de abril, no âmbito da
competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1. Conceder à Universidade dos Açores – Departamento de Oceanografia e Pescas, sedeada
no concelho da Horta, ilha do Faial, um apoio financeiro no montante de 8.793,75 €,
correspondente à segunda anuidade, destinado a financiar a execução e acompanhamento do
Projeto GEPETO, nos termos das cláusulas terceira do protocolo celebrado entre a Secretaria
Regional do Ambiente e do Mar e aquela instituição.

2. Este apoio tem cabimento no Programa 9 – Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pescas, Projeto 9.1 – Inspeção e Gestão, Ação 9.1.2 – Cooperação com o
DOP/IMAR/OMA e outras instituições, C.E – 04.03.05 – Transferência Correntes – Serviços e
Fundos Autónomos – Universidade dos Açores, do Plano Investimentos aprovado para o ano
económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

18 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 224/2013 de 1 de Abril de 2013

Considerando que ao abrigo do n.º 1 do artigo 23.º do Decreto Legislativo Regional n.º
32/2002/A, de 8 de agosto, foi celebrado um Acordo de Colaboração Financeira com a Junta
Freguesia de Castelo Branco, ilha do Faial, com vista à aquisição de uma grua para o porto de
pesca de Castelo Branco, ilha do Faial.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1.É autorizada a transferência de verbas para a Junta Freguesia de Castelo Branco, ilha do
Faial, no montante de 20.280,90€, no âmbito da cláusula 3.ª do acordo acima referido;
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2.Este encargo tem cabimento nas dotações inscritas no Programa 9 – Modernização das
Infraestruturas da Atividade da Pesca, Projeto 9.2 – Infraestruturas Portuárias, Ação 9.2.4 –
Cooperação com Juntas de Freguesia e Câmaras Municipais, C.E. 08.05.02, alínea ZD –
Transferências de Capital – Administração Local – Juntas de Freguesia, do Plano
Investimentos aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano
de 2013.

20 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 225/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que foi atribuído ao armador Júlio António Serpa Libório, um apoio financeiro
no montante de 15.000,00 € destinado ao abate, por demolição, da embarcação SR-685-L
“Maria”.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e na alínea c) do n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de
agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Júlio António Serpa Libório, residente no Concelho da Madalena, ilha
do Pico, um subsídio a fundo perdido, no montante de 15.000,00€, destinado ao abate, por
demolição, da embarcação SR-685-L “Maria”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador Júlio António Serpa Libório e tem cabimento
no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto 9.3 –
Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 08.08.02 –
Transferências de Capital - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de
2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.



II SÉRIE - NÚMERO 63
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
01/04/2013      

Página 1865

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

15 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 226/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que foi atribuído ao armador José Maria Duarte Gonçalves, um apoio financeiro
no montante de 15.000,00 € destinado ao abate, por demolição, da embarcação SR-594-L
“Boa Viagem”.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e na alínea c) do n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de
agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador José Maria Duarte Gonçalves, residente no Concelho da Madalena,
ilha do Pico, um subsídio a fundo perdido, no montante de 15.000,00€, destinado ao abate, por
demolição, da embarcação SR-594-L “Boa Viagem”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador José Maria Duarte Gonçalves e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto
9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 08.08.02 –
Transferências de Capital - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de
2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

18 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 227/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que foi atribuído ao armador Carlos Manuel Duarte Silveira, um apoio financeiro
no montante de 15.000,00 € destinado ao abate, por demolição, da embarcação LP-454-L
“Austrália”.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e na alínea c) do n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de
agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Carlos Manuel Duarte Silveira, residente no Concelho das Lajes do
Pico, ilha do Pico, um subsídio a fundo perdido, no montante de 15.000,00€, destinado ao
abate, por demolição, da embarcação LP-454-L “Austrália”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador Carlos Manuel Duarte Silveira e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto
9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 08.08.02 –
Transferências de Capital - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de
2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

19 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 228/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
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do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por Resolução do
Conselho do Governo ou por portaria do membro do Governo Regional responsável pelas
pescas.

Considerando que pela Resolução do Conselho do Governo n.º 57/2010, de 13 de maio, foi
criado o regime de apoio à segurança no trabalho a bordo das embarcações da frota regional
de pesca, com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes das embarcações de pesca local
ou costeira.

Considerando que nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria
n.º 25/2012, de 17 de fevereiro, podem candidatar-se ao regime de apoio à segurança no
trabalho a bordo das embarcações da frota regional de pesca, os armadores de embarcações
de pesca local e costeira, registadas em portos da Região, que nela tenham a sua sede ou
domicílio fiscal, e que estejam licenciadas ou autorizadas para o exercício da pesca comercial
no Mar dos Açores, no ano a que reporta a candidatura.

Considerando que nos termos do n.º 6 da citada Resolução, a ajuda regional é paga,
anualmente, numa única prestação, respeitando os limites definidos no artigo 4.º da Portaria
n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no artigo 5.º da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, no âmbito da
competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1. Conceder aos armadores, residentes na ilha de São Miguel, Terceira e Pico, constantes do
quadro em Anexo, uma ajuda regional com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes a
bordo das suas embarcações de pesca local e costeira, calculada nos termos da Portaria n.º
1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

2. Este apoio, no montante total de 2.004,17 €, será processado por conta de verbas inscritas
no Programa 9 – Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pescas, Projeto 9.3 –
Frota, Ação 9.3.5 – Regime de apoio à segurança no trabalho a bordo da frota regional, C.E –
04.08.02 – Transferência Correntes – Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano
económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

12 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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Anexo

Listagem de Armadores de Embarcações de Pesca

Candidato Embarcação Conjunto de
Identificação

Tipologia da
Embarcação

Montante a
Apoiar

Carlos António Bernardo Cassis Cassis AH-848 L 175,00 €

Carlos Alberto da Silva Brasil Céu Azul AH-377 L 200,00 €

Álvaro Miguel da Costa Cabral Sabrina Briana PD-662 C 416,67 €

Paulo Manuel Costa Tavares Paulo Gato PD-588 L 162,50 €

Alberto Fernando Moniz da Câmara Rosa Família Câmara LP-772 L 500,00 €

Francisco Vieira Rebelo Vila de Rabo de Peixe PD-621 L 550,00 €

Total 2.004,17 €

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 229/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por Resolução do
Conselho do Governo ou por portaria do membro do Governo Regional responsável pelas
pescas.

Considerando que pela Resolução do Conselho do Governo n.º 57/2010, de 13 de maio, foi
criado o regime de apoio à segurança no trabalho a bordo das embarcações da frota regional
de pesca, com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes das embarcações de pesca local
ou costeira.

Considerando que nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria
n.º 25/2012, de 17 de fevereiro, podem candidatar-se ao regime de apoio à segurança no
trabalho a bordo das embarcações da frota regional de pesca, os armadores de embarcações
de pesca local e costeira, registadas em portos da Região, que nela tenham a sua sede ou
domicílio fiscal, e que estejam licenciadas ou autorizadas para o exercício da pesca comercial
no Mar dos Açores, no ano a que reporta a candidatura.

Considerando que nos termos do n.º 6 da citada Resolução, a ajuda regional é paga,
anualmente, numa única prestação, respeitando os limites definidos no artigo 4.º da Portaria
n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.
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Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no artigo 5.º da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, no âmbito da
competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1. Conceder aos armadores, residentes na ilha do Faial, constantes do quadro em Anexo,
uma ajuda regional adicional com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes a bordo das
suas embarcações de pesca local e costeira, calculada nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5
de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

2. Este apoio, no montante total de 3.483,33 €, será processado por conta de verbas inscritas
no Programa 9 – Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pescas, Projeto 9.3 –
Frota, Ação 9.3.5 – Regime de apoio à segurança no trabalho a bordo da frota regional, C.E –
04.08.02 – Transferência Correntes – Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano
económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

12 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

Anexo

Listagem de Armadores de Embarcações de Pesca

Candidato Embarcação Conjunto de
Identificação

Tipologia da
Embarcação

Montante a
Apoiar

Marco Paulo Silveira da Rosa Gonçalito H-524 L 400,00 €

Vítor Manuel Conceição Sousa Mota Herculano H-493 L 50,00 €

Norberto Rodrigo de Escobar Sónia Escobar H-525 L 200,00 €

Marco Paulo da Silva Cruz João Silva H-521 L 150,00 €

José Rodrigues Pacheco Zuca H-523 L 400,00 €

José Pereira da Rosa Farsola H-529 L 400,00 €

José Liduíno Ferreira do Céu Dragão Azul H-222 C 583,33 €

José Fernando Bettencourt de Faria Flor da Horta H-209 C 1.300,00 €

Total 3.483,33 €
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 230/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por Resolução do
Conselho do Governo ou por portaria do membro do Governo Regional responsável pelas
pescas.

Considerando que pela Resolução do Conselho do Governo n.º 57/2010, de 13 de maio, foi
criado o regime de apoio à segurança no trabalho a bordo das embarcações da frota regional
de pesca, com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes das embarcações de pesca local
ou costeira.

Considerando que nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria
n.º 25/2012, de 17 de fevereiro, podem candidatar-se ao regime de apoio à segurança no
trabalho a bordo das embarcações da frota regional de pesca, os armadores de embarcações
de pesca local e costeira, registadas em portos da Região, que nela tenham a sua sede ou
domicílio fiscal, e que estejam licenciadas ou autorizadas para o exercício da pesca comercial
no Mar dos Açores, no ano a que reporta a candidatura.

Considerando que nos termos do n.º 6 da citada Resolução, a ajuda regional é paga,
anualmente, numa única prestação, respeitando os limites definidos no artigo 4.º da Portaria
n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no artigo 5.º da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, no âmbito da
competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1. Conceder aos armadores, residentes na ilha do Faial, constantes do quadro em Anexo,
uma ajuda regional adicional com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes a bordo das
suas embarcações de pesca local e costeira, calculada nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5
de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

2. Este apoio, no montante total de 2.366,67 €, será processado por conta de verbas inscritas
no Programa 9 – Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pescas, Projeto 9.3 –
Frota, Ação 9.3.5 – Regime de apoio à segurança no trabalho a bordo da frota regional, C.E –
04.08.02 – Transferência Correntes – Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano
económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.
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12 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

Anexo

Listagem de Armadores de Embarcações de Pesca

Candidato Embarcação Conjunto de
Identificação

Tipologia da
Embarcação

Montante a
Apoiar

João Gomes Neves Baía das Lajes H-191 C 1.050,00 €

Jaime Maravalhas Pereira Sandro H-202 C 166,67 €

Henrique Cardoso Vieira Barata H-478 L 100,00 €

Eduardo Gomes dos Santos Tatiana H-511 L 100,00 €

Eduardo António de Oliveira Santos Bambina H-441 L 150,00 €

César António Medeiros César H-510 L 400,00 €

António Francisco de Sousa Nanda H-282 L 66,67 €

António Augusto de Medeiros Elisia Medeiros H-504 L 333,33 €

Total 2.366,67 €

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 231/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador José Avelino Duarte
Cabeceira, de 2.474,09€ para 3.092,61€.
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Considerando que, pela Portaria n.º 717/2011, de 12 de maio de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 2.474,09€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador José Avelino Duarte Cabeceira, residente no Concelho das Lajes,
ilha das Flores, um subsídio a fundo perdido, no montante de 618,52€, correspondente à
diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído, destinado a compensar os juros decorrentes
de um empréstimo bancário para a construção e motorização da embarcação SF-209-L
“Família Cabeceira”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 232/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.
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Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Alvarino de Freitas, de
2.935,44€ para 3.763,39€.

Considerando que, pela Portaria n.º 731/2011, de 13 de maio de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 2.935,44€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Alvarino de Freitas, residente no Concelho das Lajes, ilha das
Flores, um subsídio a fundo perdido, no montante de 827,95€, correspondente à diferença
entre o novo apoio e o apoio atribuído, destinado a compensar os juros decorrentes de um
empréstimo bancário para a construção e motorização da embarcação SF-212-L “Ana Irene”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 233/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.
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Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador João António de Freitas Cardoso, residente no Concelho de Santa
Cruz, ilha das Flores, um subsídio a fundo perdido, no montante de 1.884,23€, destinado a
compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a construção, motorização e
aquisição de diverso equipamento para a embarcação SF-231-L “Mestre João”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 234/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, foi atribuído ao armador Ricardo Manuel da Silva Bettencourt um apoio
financeiro no montante de 1.164,13€, destinado a compensar os juros decorrentes de um
empréstimo bancário para a construção e motorização da embarcação SR-760-L “Ponta da
Fraga”.
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Considerando que, pela Portaria n.º 1523/2011, de 20 de outubro de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 709,51€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Ricardo Manuel da Silva Bettencourt, residente no Concelho de São
Roque, ilha do Pico, um subsídio a fundo perdido, no montante de 454,62€, destinado a
compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a construção e motorização
da embarcação SR-760-L “Ponta da Fraga”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador Ricardo Manuel da Silva Bettencourt e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto
9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 04.08.02 –
Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de
2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

12 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 235/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
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de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador João Vitor Ponte Pacheco, residente no Concelho da Lagoa, ilha de
São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 3.544,40€, destinado a compensar
os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a aquisição da embarcação VE-440-C
“Família Medeiros”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 236/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:
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1- Conceder ao armador António Laureno Oliveira de Silveira, residente no Concelho das
Velas, ilha de São Jorge, um subsídio a fundo perdido, no montante de 3.010,83€, destinado a
compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a construção e motorização
da embarcação VE-551-L “Baía de Velas”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

11 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 237/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador João Manuel Soares Peixoto, residente no Concelho da Povoação,
ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 1.563,79€, destinado a
compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a motorização e modificação
da embarcação VF-58-L “Vai Com Deus”.
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2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 238/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador João Manuel Braga Lima, residente no Concelho da Povoação, ilha
de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 4.284,90€, destinado a
compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a motorização, modificação
e aquisição de equipamento para a embarcação VF-63-C “Rondão”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.
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11 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 239/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Mário Sebastião
Penacho Vieira, de 692,97€ para 976,02€.

Considerando que, pela Portaria n.º 523/2011, de 4 de abril de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 692,97€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Mário Sebastião Penacho Vieira, residente no Concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 283,05€,
correspondente à diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído, destinado a compensar os
juros decorrentes de um empréstimo bancário para a motorização da embarcação VF-68-L
“Nossa Senhora da Graça”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
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de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 240/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Nelson José Pacheco de Freitas, residente no Concelho de Vila do
Porto, ilha de Santa Maria, um subsídio a fundo perdido, no montante de 1.052,04€, destinado
a compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a aquisição da
embarcação VP-102-L “Marta”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 241/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder aos armadores João Pedro dos Santos, João Pedro Calaça dos Santos e Manuel
Adolfo Calaça dos Santos, residentes no Concelho de Vila do Porto, ilha de Santa Maria, um
subsídio a fundo perdido, no montante de 984,09€, destinado a compensar os juros
decorrentes de um empréstimo bancário para a aquisição da embarcação VP-229-L “Mestre
Garoupa”.

2- Este apoio será pago diretamente aos armadores João Pedro dos Santos, João Pedro
Calaça dos Santos e Manuel Adolfo Calaça dos Santos e tem cabimento no Programa 9 -
Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 –
Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes -
Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de 2012 em vigor
transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 242/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Joaquim Pacheco
Leitão, Lda, de 7.309,89€ para 15.265,92€.

Considerando que, pela Portaria n.º 851/2011, de 7 de junho de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 7.309,89€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:
1- Conceder ao armador Joaquim Pacheco Leitão, Lda, residente no Concelho da Praia da Vitória,

ilha Terceira, um subsídio a fundo perdido, no montante de 7.956,03€, correspondente à diferença
entre o novo apoio e o apoio atribuído, destinado a compensar os juros decorrentes de um
empréstimo bancário para a aquisição da embarcação VV-10-C “Pérola da Praia”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador Joaquim Pacheco Leitão, Lda e tem cabimento
no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota,
Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 04.01.02 – Transferências
Correntes - Privadas, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de 2012 em vigor
transitoriamente para o ano de 2013.

12 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte Neto
de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 243/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador João Manuel Oliveira
Pacheco, de 1.912,27€ para 2.693,33€.

Considerando que, pela Portaria n.º 1284/2011, de 1 de setembro de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 1.912,27€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador João Manuel Oliveira Pacheco, residente no Concelho da Praia da
Vitória, ilha Terceira, um subsídio a fundo perdido, no montante de 781,06€, correspondente à
diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído, destinado a compensar os juros decorrentes
de um empréstimo bancário para a aquisição da embarcação VV-12-L “Atlético”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 244/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Jeffrey Coelho de
Meneses, de 1.312,37€ para 1.848,41€.

Considerando que, pela Portaria n.º 1354/2011, de 22 de setembro de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 1.312,37€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Jeffrey Coelho de Meneses, residente no Concelho da Praia da
Vitória, ilha Terceira, um subsídio a fundo perdido, no montante de 536,04€, correspondente à
diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído, destinado a compensar os juros decorrentes
de um empréstimo bancário para a aquisição da embarcação VV-23-L “Jeffrey e Paula”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 245/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Manuel António da
Rocha Pimentel, de 1.404,82€ para 1.978,62€.

Considerando que, pela Portaria n.º 1290/2011, de 1 de setembro de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 1.404,82€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Manuel António da Rocha Pimentel, residente no Concelho da Praia
da Vitória, ilha Terceira, um subsídio a fundo perdido, no montante de 573,80€, correspondente
à diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído, destinado a compensar os juros decorrentes
de um empréstimo bancário para a aquisição da embarcação VV-41-L “Nilo”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 246/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Abúndio Francisco
Oliveira Ramos, de 1.661,02€ para 2.339,46€.

Considerando que, pela Portaria n.º 1777/2011, de 16 de dezembro de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 1.661,02€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Abúndio Francisco Oliveira Ramos, residente no Concelho da Praia
da Vitória, ilha Terceira, um subsídio a fundo perdido, no montante de 678,44€, correspondente
à diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído, destinado a compensar os juros decorrentes
de um empréstimo bancário para a motorização da embarcação VV-45-C “Mestre Ramos”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador Abúndio Francisco Oliveira Ramos e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto
9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 04.08.02 –
Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de
2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.
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12 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 247/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Joaquim Pacheco
Leitão, Lda, de 5.697,16€ para 12.165,68€.

Considerando que, pela Portaria n.º 850/2011, de 7 de junho de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 5.697,16€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Joaquim Pacheco Leitão, Lda, residente no Concelho da Praia da
Vitória, ilha Terceira, um subsídio a fundo perdido, no montante de 6.468,52€, correspondente
à diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído, destinado a compensar os juros decorrentes
de um empréstimo bancário para a aquisição da embarcação AH-790-C “Amigos do Atlântico”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador Joaquim Pacheco Leitão, Lda e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto
9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 04.01.02 –
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Transferências Correntes - Privadas, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico
de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

12 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 248/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Francisco José da
Costa Candelária, de 403,09€ para 567,73€.

Considerando que, pela Portaria n.º 321/2011, de 10 de março de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 295,80€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Francisco José da Costa Candelária, residente no Concelho de
Angra do Heroísmo, ilha Terceira, um subsídio a fundo perdido, no montante de 271,93€,
correspondente à diferença entre o novo apoio e o apoio pago, destinado a compensar os
juros decorrentes de um empréstimo bancário para a aquisição da embarcação AH-832-L
“Renata”.
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2- Este apoio será pago diretamente ao armador Francisco José da Costa Candelária e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto
9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 04.08.02 –
Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de
2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

12 de março de 2013. -O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 249/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Francisco José da
Costa Candelária, de 1.560,56€ para 2.197,98€.

Considerando que, pela Portaria n.º 776/2011, de 23 de maio de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 1.560,56€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Francisco José da Costa Candelária, residente no Concelho de
Angra do Heroísmo, ilha Terceira, um subsídio a fundo perdido, no montante de 637,42€,
correspondente à diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído, destinado a compensar os
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juros decorrentes de um empréstimo bancário para a construção, motorização e aquisição de
diverso equipamento para a embarcação AH-842-L “Ângela”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador Francisco José da Costa Candelária e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto
9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 04.08.02 –
Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de
2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

12 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 250/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Jaime Maravalhas
Pereira, de 3.276,18€ para 4.614,34€.

Considerando que, pela Portaria n.º 1633/2011, de 15 de novembro de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 3.276,18€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:
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1- Conceder ao armador Jaime Maravalhas Pereira, residente no Concelho da Horta, ilha do
Faial, um subsídio a fundo perdido, no montante de 1.338,16€, correspondente à diferença
entre o novo apoio e o apoio atribuído, destinado a compensar os juros decorrentes de um
empréstimo bancário para a aquisição da embarcação H-202-C “Sandro”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 251/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Carlos Alberto da Silva Sousa, residente no Concelho da Horta, ilha
do Faial, um subsídio a fundo perdido, no montante de 3.958,69€, destinado a compensar os
juros decorrentes de um empréstimo bancário para a construção da embarcação H-212-C
“Pérola da Horta”.
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2- Este apoio será pago diretamente ao armador Carlos Alberto da Silva Sousa e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto
9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 04.08.02 –
Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de
2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

12 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 252/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Nelso Rui Sousa Monteiro, residente no Concelho da Horta, ilha do
Faial, um subsídio a fundo perdido, no montante de 1.450,61€, destinado a compensar os juros
decorrentes de um empréstimo bancário para a aquisição da embarcação H-213-C “Cidade
Mar”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador Nelso Rui Sousa Monteiro e tem cabimento
no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto 9.3 –
Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 04.08.02 –
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Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de
2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

12 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 253/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Herculano Manuel Brum Rodrigues Jorge, residente no Concelho da
Madalena, ilha do Pico, um subsídio a fundo perdido, no montante de 3.848,57€, destinado a
compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a construção, motorização e
aquisição de diverso equipamento para a embarcação H-216-C “Débora Marisa”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador Herculano Manuel Brum Rodrigues Jorge e
tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca,
Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E.
04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano
económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

12 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 254/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador José António da Paz
Machado, de 5.880,03€ para 11.191,53€.

Considerando que, pela Portaria n.º 52/2011, de 6 de janeiro de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 5.880,03€.

Considerando que, o armador José António da Paz Machado comprovou até 21 de setembro
de 2012, o pagamento de juros no valor de 9.433,52€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador José António da Paz Machado, residente no Concelho da Horta, ilha
do Faial, um subsídio a fundo perdido, no montante de 3.553,49€, correspondente à diferença
entre os juros comprovados pelo armador e o apoio pago, destinado a compensar os juros
decorrentes de um empréstimo bancário para a construção e motorização da embarcação
H-217-C “Patrícia Catarina”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
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de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 255/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador José Eduardo da Silva Jorge, residente no Concelho da Madalena,
ilha do Pico, um subsídio a fundo perdido, no montante de 686,53€, destinado a compensar os
juros decorrentes de um empréstimo bancário para a aquisição da embarcação H-226-C
“Estrela Marinha”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador José Eduardo da Silva Jorge e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto
9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 04.08.02 –
Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de
2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

12 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 256/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador José Luis da Silva
Piedade, de 3.720,86€ para 5.240,65€.

Considerando que, pela Portaria n.º 1452/2010, de 20 de dezembro de 2010, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 3.720,86€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador José Luis da Silva Piedade, residente no Concelho da Horta, ilha do
Faial, um subsídio a fundo perdido, no montante de 1.519,79€, correspondente à diferença
entre o novo apoio e o apoio atribuído, destinado a compensar os juros decorrentes de um
empréstimo bancário para a aquisição da embarcação H-507-L “Botequilha”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 257/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador João Luis Ferreira Soares, residente no Concelho da Horta, ilha do
Faial, um subsídio a fundo perdido, no montante de 2.499,60€, destinado a compensar os juros
decorrentes de um empréstimo bancário para a aquisição da embarcação H-517-L “Capitão
Luis”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 258/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Marco Paulo da Silva
Cruz, de 2.385,64€ para 3.360,06€.

Considerando que, pela Portaria n.º 1519/2011, de 20 de outubro de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 1.859,19€.

Considerando que, o armador Marco Paulo da Silva Cruz comprovou até 14 de novembro de
2012, o pagamento de juros no valor de 2.789,87€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Marco Paulo da Silva Cruz, residente no Concelho da Horta, ilha do
Faial, um subsídio a fundo perdido, no montante de 930,68€, correspondente à diferença entre
os juros comprovados pelo armador e o apoio pago, destinado a compensar os juros
decorrentes de um empréstimo bancário para a aquisição da embarcação H-521-L “João
Silva”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.
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13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 259/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Marco Paulo Silveira da
Rosa, de 4.311,77€ para 6.600,99€.

Considerando que, pela Portaria n.º 1272/2010, de 12 de novembro de 2010, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 4.311,77€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Marco Paulo Silveira da Rosa, residente no Concelho da Horta, ilha
do Faial, um subsídio a fundo perdido, no montante de 2.289,22€, correspondente à diferença
entre o novo apoio e o apoio atribuído, destinado a compensar os juros decorrentes de um
empréstimo bancário para a construção da embarcação H-524-L “Gonçalito”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.
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13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 260/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Norberto Rodrigo de Escobar, residente no Concelho da Horta, ilha
do Faial, um subsídio a fundo perdido, no montante de 3.099,24€, destinado a compensar os
juros decorrentes de um empréstimo bancário para a construção, motorização e aquisição de
diverso equipamento para a embarcação H-525-L “Sónia Escobar”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 261/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Emanuel Andrade Cabral, residente no Concelho da Ribeira Grande,
ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 2.001,90€, destinado a
compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a aquisição da embarcação
PD-5-L “Todos os Santos”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 262/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Jorge Miguel Sebastião Leite, residente no Concelho da Povoação,
ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 1.657,98€, destinado a
compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a motorização e modificação
da embarcação PD-30-L “Leandro e André”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

11 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 263/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador José Sebastião Costa
Andrade, de 551,86€ para 777,27€.

Considerando que, pela Portaria n.º 1350/2011, de 22 de setembro de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 551,86€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador José Sebastião Costa Andrade, residente no Concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 225,41€,
correspondente à diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído, destinado a compensar os
juros decorrentes de um empréstimo bancário para a motorização da embarcação PD-38-L
“João Victor”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

11 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 264/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador João Manuel Viveiros Almeida, residente no Concelho de Ponta
Delgada, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 752,14€, destinado
a compensar os juros decorrentes de dois empréstimos bancários para a reconstrução e
motorização da embarcação PD-228-L “Mestre Almeida”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador João Manuel Viveiros Almeida e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto
9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 04.08.02 –
Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de
2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 265/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Pedro Miguel Bernardo Andrade, residente no Concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 962,40€, destinado
a compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a aquisição da
embarcação PD-274-L “Santa Cruz”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 266/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Manuel Humberto
Andrade Vieira, de 2.761,54€ para 3.889,49€.

Considerando que, pela Portaria n.º 1646/2011, de 17 de novembro de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 2.761,54€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Manuel Humberto Andrade Vieira, residente no Concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 1.127,95€,
correspondente à diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído, destinado a compensar os
juros decorrentes de um empréstimo bancário para a aquisição da embarcação PD-387-L
“Estrela”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 267/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Francisco Melo Costa, residente no Concelho da Povoação, ilha de
São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 2.042,78€, destinado a compensar
os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a motorização, modificação e aquisição
de diverso equipamento para a embarcação PD-525-L “Reino da Glória”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador Francisco Melo Costa e tem cabimento no
Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota,
Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências
Correntes - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de 2012 em vigor
transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 268/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Eduardo Manuel
Terceira Estrela, de 2.436,71€ para 3.403,66€.

Considerando que, pela Portaria n.º 1495/2011, de 14 de outubro de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 1.444,78€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Eduardo Manuel Terceira Estrela, residente no Concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 1.958,88€,
correspondente à diferença entre o novo apoio e o apoio pago, destinado a compensar os
juros decorrentes de um empréstimo bancário para a aquisição da embarcação PD-557-L
“Graças a Deus”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 269/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Francisco Andrade
Cabral, de 2.998,51€ para 6.120,66€.

Considerando que, pelas Portarias n.º 1571/2011, de 31 de outubro e Portaria n.º 1462/2012,
de 27 de setembro, foram pagas compensações de juros, no valor de 2.998,51€ e de
1.059,31€, respetivamente.

Considerando que, o armador Francisco Andrade Cabral comprovou até 28 de setembro de
2012, o pagamento de juros no valor de 4.902,32€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Francisco Andrade Cabral, residente no Concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 844,60€,
correspondente ao montante de juros pagos pelo armador de 1 de março de 2012 a 28 de
setembro de 2012, destinado a compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário
para a aquisição da embarcação PD-587-C “Vilaçor”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
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de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 270/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Laudalino Manuel Faria Silvestre, residente no Concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 2.193,94€,
destinado a compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para aquisição da
embarcação PD-597-L “Maria Francisca”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 271/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Manuel Penacho
Vieira-Cabeça de Casal da Herança de, de 3.533,95€ para 4.157,59€.

Considerando que, pela Portaria n.º 423/2011, de 29 de março de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 3.533,95€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Manuel Penacho Vieira-Cabeça de Casal da Herança de, residente
no Concelho da Ribeira Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante
de 623,64€, correspondente à diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído, destinado a
compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a construção, motorização e
aquisição de diverso equipamento para a embarcação PD-603-L “Rosa Ludovina”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 272/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Raul Manuel Silva Câmara, residente no Concelho de Vila Franca do
Campo, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 1.648,76€, destinado
a compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a aquisição de 50% da
embarcação PD-614-L “Ilhéu dos Mosteiros”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 273/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Manuel Vieira Rebelo,
de 3.494,00€ para 6.931,17€.

Considerando que, pela Portaria n.º 1778/2011, de 16 de dezembro de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 3.494,00€.

Considerando que, o armador Manuel Vieira Rebelo comprovou até 25 de julho de 2012, o
pagamento de juros no valor de 6.574,05€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Manuel Vieira Rebelo, residente no Concelho da Ribeira Grande, ilha
de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 3.080,05€, correspondente à
diferença entre os juros comprovados pelo armador e o apoio pago, destinado a compensar os
juros decorrentes de um empréstimo bancário para a construção e motorização da
embarcação PD-616-L “Fábio e Messias”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.
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11 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 274/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Jacinto Cabral de Oliveira, residente no Concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 2.350,59€,
destinado a compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a construção,
motorização e aquisição de diverso equipamento para a embarcação PD-620-L “Lisandro de
Jesus”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 275/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Pedro Miguel Estrela Andrade, residente no Concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 2.108,19€,
destinado a compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para construção, a
motorização e aquisição de diverso equipamento para a embarcação PD-630-L “Elisa de
Fátima”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 276/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Mário Miguel Vieira
Sebastião, de 3.709,83€ para 6.785,86€.

Considerando que, pela Portaria n.º 187/2011, de 17 de fevereiro de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 3.709,83€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Mário Miguel Vieira Sebastião, residente no Concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 3.076,03€,
correspondente à diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído, destinado a compensar os
juros decorrentes de um empréstimo bancário para a construção e motorização da
embarcação PD-636-L “Três Pastorinhos”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador Mário Miguel Vieira Sebastião e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto
9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 04.08.02 –
Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de
2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.
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13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 277/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Artur Manuel Santos Arraial Pacheco, residente no Concelho da
Lagoa, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 769,97€, destinado a
compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a motorização da
embarcação PD-641-C “Pérola de São Jorge”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador Artur Manuel Santos Arraial Pacheco e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto
9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 04.08.02 –
Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de
2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 278/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador António Manuel Arruda dos Santos, residente no Concelho de Vila
Franca do Campo, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 832,00€,
destinado a compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a motorização
da embarcação PD-656-L “Jesus Luz do Mundo”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 279/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Bruno Alexandre Vieira
Rebelo, de 1.527,24€ para 2.151,05€.

Considerando que, pela Portaria n.º 393/2011, de 28 de março de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 979,60€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Bruno Alexandre Vieira Rebelo, residente no Concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 1.171,39€,
correspondente à diferença entre o novo apoio e o apoio pago, destinado a compensar os
juros decorrentes de um empréstimo bancário para a construção, motorização e aquisição de
diverso equipamento para a embarcação PD-658-C “Nelson e Rui”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 280/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Manuel Vieira Moniz,
de 1.845,04€ para 3.878,58€.

Considerando que, pela Portaria n.º 521/2011, de 4 de abril de 2011 com a Retificação n.º
47/2011 de 12 de abril de 2011, foi paga uma compensação de juros, no montante de
1.602,51€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Manuel Vieira Moniz, residente no Concelho da Ribeira Grande, ilha
de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 2.276,07€, correspondente à
diferença entre o apoio pago e o novo apoio, destinado a compensar os juros decorrentes de
um empréstimo bancário para a construção e motorização da embarcação PD-668-C “Sol do
Oriente”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador Manuel Vieira Moniz e tem cabimento no
Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota,
Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências
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Correntes - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de 2012 em vigor
transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 281/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012,
de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador José Sebastião Ferreira Laranja, residente no Concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 1.186,10€,
destinado a compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a construção e
motorização da embarcação PD-671-L “Chamas da Vida”.

2- Este apoio tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota
de Pesca, C.E. 04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano Investimentos
aprovado para o ano económico de 2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

13 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.
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S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 282/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, foi atribuído ao armador Mário Jorge Barbosa Cabral um apoio financeiro
no montante de 21.560,00€, destinado à modernização da embarcação PD-599-L “Estrela de
Fátima”.

Considerando que o armador solicitou, ao abrigo da alínea e) do n.º 3 do artigo 9.º da Portaria
n.º 74/2008, de 26 de agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e
pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, a entrega do subsídio aprovado antes da conclusão
material e financeira do projeto.

Considerando que, através da Portaria n.º 671/2011, de 4 de maio de 2011, foi paga, a
primeira prestação do subsídio a fundo perdido atribuído àquele armador, no montante de
12.936,00€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º iii) da alínea e) do n.º 3 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26
de agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º
8/2012, de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Mário Jorge Barbosa Cabral, residente no Concelho da Lagoa, ilha
de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante 8.624,00€, relativo à segunda
prestação, para comparticipar nos custos com a modernização da embarcação PD-599-L
“Estrela de Fátima”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador Mário Jorge Barbosa Cabral e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto
9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 08.08.02 –
Transferências de Capital - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de
2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.
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21 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luís Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 283/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, foi atribuído ao armador Bruno Hélder de Melo Couto um apoio financeiro
no montante de 18.655,00€, destinado à modernização da embarcação PD-619-L “Bruna
Sofia”.

Considerando que o armador solicitou, ao abrigo da alínea e) do n.º 3 do artigo 9.º da Portaria
n.º 74/2008, de 26 de agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e
pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, a entrega do subsídio aprovado antes da conclusão
material e financeira do projeto.

Considerando que, através da Portaria n.º 627/2012, de 22 de maio de 2012, foi paga, a
primeira prestação do subsídio a fundo perdido atribuído àquele armador, no montante de
5.596,50€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e nos n.º ii) e n.º iii) da alínea e) do n.º 3 do artigo 9.º da Portaria n.º
74/2008, de 26 de agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela
Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo
13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Bruno Hélder de Melo Couto, residente no Concelho da Povoação,
ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante 13.058,50€, relativo à segunda e
terceira prestações, para comparticipar nos custos com a modernização da embarcação
PD-619-L “Bruna Sofia”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador Bruno Hélder de Melo Couto e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto
9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 08.08.02 –
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Transferências de Capital - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de
2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

21 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luís Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 284/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, foi atribuído ao armador Eduardo da Estrela Rebelo Vieira um apoio
financeiro no montante de 18.885,00€, destinado à modernização da embarcação PD-105-L
“Décio”.

Considerando que o armador solicitou, ao abrigo da alínea e) do n.º 3 do artigo 9.º da Portaria
n.º 74/2008, de 26 de agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e
pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, a entrega do subsídio aprovado antes da conclusão
material e financeira do projeto.

Considerando que, através da Portaria n.º 96/2012, de 23 de fevereiro de 2012, foi paga, a
primeira prestação do subsídio a fundo perdido atribuído àquele armador, no montante de
11.331,00€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º ii) da alínea f) do n.º 3 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26
de agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º
8/2012, de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do
Decreto Regulamentar Regional nº 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Eduardo da Estrela Rebelo Vieira, residente no Concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante 7.554,00€, relativo à
segunda prestação, para comparticipar nos custos com a aquisição de um motor para a
embarcação PD-105-L “Décio”.
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2- Este apoio será pago diretamente ao armador Eduardo da Estrela Rebelo Vieira e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto
9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 08.08.02 –
Transferências de Capital - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de
2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

21 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luís Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 285/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, foi atribuído ao armador António Andrade Vieira um apoio financeiro no
montante de 22.850,00€, destinado à modernização da embarcação PD-3-L “Sagrado
Coração”.

Considerando que o armador solicitou, ao abrigo da alínea e) do n.º 3 do artigo 9.º da Portaria
n.º 74/2008, de 26 de agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e
pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, a entrega do subsídio aprovado antes da conclusão
material e financeira do projeto.

Considerando que, através da Portaria n.º 1385/2012, de 14 de setembro de 2012, foi paga, a
primeira prestação do subsídio a fundo perdido atribuído àquele armador, no montante de
13.710,00€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º iii) da alínea e) do n.º 3 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26
de agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º
8/2012, de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador António Andrade Vieira, residente no Concelho da Ribeira Grande,
ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante 9.140,00€, relativo à segunda
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prestação, para comparticipar nos custos com a modernização da embarcação PD-3-L
“Sagrado Coração”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador António Andrade Vieira e tem cabimento no
Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto 9.3 – Frota,
Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 08.08.02 – Transferências
de Capital - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de 2012 em vigor
transitoriamente para o ano de 2013.

21 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luís Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 286/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, foi atribuído ao armador Manuel Terceira Andrade um apoio financeiro no
montante de 13.996,50€, destinado à modernização da PD-246-L “Fernanda”.

Considerando que o armador solicitou, ao abrigo da alínea e) do n.º 3 do artigo 9.º da Portaria
n.º 74/2008, de 26 de agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e
pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, a entrega do subsídio aprovado antes da conclusão
material e financeira do projeto.

Considerando que, através da Portaria n.º 670/2011, de 04 de maio de 2011,e da Portaria n.º
1379/2012, de 14 de setembro de 2012, foram pagas, a primeira e a segunda prestações do
subsídio a fundo perdido atribuído àquele armador, no montante de 8.397,90€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º iii) da alínea e) do n.º 3 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26
de agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º
8/2012, de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:
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1- Conceder ao armador Manuel Terceira Andrade, residente no Concelho da Ribeira Grande,
ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante 5.598,60€, relativo à terceira
prestação, para comparticipar nos custos com a modernização da PD-246-L “Fernanda”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador Manuel Terceira Andrade e tem cabimento
no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto 9.3 –
Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 08.08.02 –
Transferências de Capital - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de
2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

21 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luís Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 287/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, foi atribuído ao armador Mário Manuel Estrela Andrade um apoio
financeiro no montante de 15.701,00€, destinado à modernização da embarcação VF-110-L
“Pão dos Pobres”.

Considerando que o armador solicitou, ao abrigo da alínea e) do n.º 3 do artigo 9.º da Portaria
n.º 74/2008, de 26 de agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e
pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, a entrega do subsídio aprovado antes da conclusão
material e financeira do projeto.

Considerando que, através da Portaria n.º 385/2012, de 30 de março de 2012, foi paga, a
primeira prestação do subsídio a fundo perdido atribuído àquele armador, no montante de
9.420,60€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no n.º iii) da alínea e) do n.º 3 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26
de agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º



II SÉRIE - NÚMERO 63
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
01/04/2013      

Página 1928

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

8/2012, de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Mário Manuel Estrela Andrade, residente no Concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante 6.280,40€, relativo à
segunda prestação, para comparticipar nos custos com a modernização da embarcação
VF-110-L “Pão dos Pobres”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador Mário Manuel Estrela Andrade e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto
9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 08.08.02 –
Transferências de Capital - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de
2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

21 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luís Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 288/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, foi atribuído ao armador Emanuel António Almeida Machado um apoio
financeiro no montante de 17.180,00€, destinado à modernização da embarcação PD-19-L
“Rosária Maria”.

Considerando que o armador solicitou, ao abrigo da alínea e) do n.º 3 do artigo 9.º da Portaria
n.º 74/2008, de 26 de agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e
pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, a entrega do subsídio aprovado antes da conclusão
material e financeira do projeto.

Considerando que, através da Portaria n.º 503/2012, de 23 de abril de 2012, foi paga, a
primeira prestação do subsídio a fundo perdido atribuído àquele armador, no montante de
10.308,00€.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
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de 9 de novembro, e no n.º ii) da alínea f) do n.º 3 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26
de agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º
8/2012, de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1- Conceder ao armador Emanuel António Almeida Machado, residente no Concelho da
Lagoa, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante 6.872,00€, relativo à
segunda prestação, para comparticipar nos custos com a aquisição e montagem de um motor
para embarcação PD-19-L “Rosária Maria”.

2- Este apoio será pago diretamente ao armador Emanuel António Almeida Machado e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto
9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 08.08.02 –
Transferências de Capital - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de
2012 em vigor transitoriamente para o ano de 2013.

21 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luís Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.

S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 289/2013 de 1 de Abril de 2013

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por Resolução do
Conselho do Governo ou por portaria do membro do Governo Regional responsável pelas
pescas.

Considerando que pela Resolução do Conselho do Governo n.º 57/2010, de 13 de maio, foi
criado o regime de apoio à segurança no trabalho a bordo das embarcações da frota regional
de pesca, com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes das embarcações de pesca local
ou costeira.

Considerando que nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria
n.º 25/2012, de 17 de fevereiro, podem candidatar-se ao regime de apoio à segurança no
trabalho a bordo das embarcações da frota regional de pesca, os armadores de embarcações
de pesca local e costeira, registadas em portos da Região, que nela tenham a sua sede ou
domicílio fiscal, e que estejam licenciadas ou autorizadas para o exercício da pesca comercial
no Mar dos Açores, no ano a que reporta a candidatura.

Considerando que nos termos do n.º 6 da citada Resolução, a ajuda regional é paga,
anualmente, numa única prestação, respeitando os limites definidos no artigo 4.º da Portaria
n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.
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Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos
Naturais, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A,
de 9 de novembro, e no artigo 5.º da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, no âmbito da
competência fixada na alínea e) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

1. Conceder ao armador Companha – Sociedade Pesqueira, Lda., proprietária da
embarcação H-220-C, “Bela Aurora”, sedeada na ilha de São Jorge, uma ajuda regional no
montante de 1.283,33€ com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes a bordo da sua
embarcação de pesca costeira, calculada nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de Janeiro,
alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

2. Este apoio será processado por conta de verbas inscritas no Programa 9 – Modernização
das Infraestruturas e da Atividade da Pescas, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.5 – Regime de
apoio à segurança no trabalho a bordo da frota regional, C.E – 04.01.02 – Transferência
Correntes – Privadas, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico de 2012 em
vigor transitoriamente para o ano de 2013.

12 de março de 2013. - O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luis Nuno da Ponte
Neto de Viveiros.


